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Decisão judicial desta segunda-feira (24), determina que a Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão
(CAEMA) se abstenha imediatamente de efetuar cobranças de faturas dos consumidores de Bom Jardim de
qualquer valor, que supere o consumo mensal equivalente a 10 metros cúbicos, enquanto não instalar
hidrômetros para a medição de cada unidade habitacional. A decisão liminar tem a assinatura do juiz Raphael
Leite Guedes, titular da comarca de Bom Jardim.
 
A ação, com pedido de tutela de evidência e urgência proposta pelo Ministério Público, tem como objetivo
impedir que a CAEMA continue a promover prática abusiva de emitir e cobrar faturas mensais de água e esgoto
elaboradas sem qualquer medição real do consumo. Relata o MP na ação: "Conforme procedimento
administrativo anexado aos autos, a CAEMA vem expedindo faturas de consumo mensais aos consumidores por
mera estimativa, sem a utilização de hidrômetros, aparelho que mede consumo de água em imóveis".
 
Ressalta, ainda, que nos locais em que a empresa não instalou o referido equipamento a aferição vem sendo
baseada em número de metros quadrados de área da residência e que a partir de 50 metros quadrados os
usuários vem efetuando pagamentos acima da taxa mínima, apesar desta ser paga para utilização de até 10.000
(dez mil) litros de água mensais.
 
Por isso, o órgão ministerial requereu em caráter liminar que seja determinado que a CAEMA seja proibida de
cobrar dos consumidores de Bom Jardim qualquer valor que supere o consumo mensal equivalente a 10 metros
cúbicos enquanto não instalar um hidrômetro para medição de consumo para cada cliente, bem como a
suspensão da cobrança de todas as faturas mensais calculadas com base em estimativa de consumo, sob pena
de multa.
 
Ao fundamentar a decisão o magistrado entendeu que, nesse caso, ficou demonstrado nos autos, com
declaração de consumidores, e cópias das faturas de água, bem como ofício de resposta da CAEMA, que empresa
vem expedindo faturas de consumo mensais aos consumidores de Bom Jardim apenas por estimativa, sem a
utilização de hidrômetros nas unidades residenciais.
 
"Ora, inclusive em caso semelhante, o Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso especial interposto
pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae) (RECURSO ESPECIAL Nº1.513.218 -RJ
(2014/0336151-3) sedimentou entendimento no qual aduz que é ilegal a apuração de tarifa de água e esgoto
com base apenas em estimativa de consumo, por não corresponder ao serviço efetivamente prestado, sob pena
de enriquecimento ilícito da concessionária, bem como que deve ser efetuada a cobrança nos referidos casos
pela taxa mínima até a instalação do hidrômetro individualizado para cada consumidor", exemplificou o juiz.
 
Para Raphael Leite Guedes, o perigo de uma decisão tardia também está devidamente caracterizado, haja vista
que pode haver a interrupção dos serviços pela CAEMA caso os consumidores de Bom Jardim não efetuem o
pagamento das faturas mensais, sendo que algumas alcançam, aproximadamente R$ 200,00 (duzentos reais),
causando enriquecimento ilícito pela demandada e ocasionando prejuízos financeiros mensais e repetitivos aos



consumidores, inclusive aos mais carentes.
 
Além da determinação já citada, a CAEMA deverá suspender imediatamente a cobrança de todas as faturas
mensais calculadas com base em estimativa de consumo aos consumidores de Bom Jardim. O descumprimento
da decisão implicará em pena de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), até o limite de R$ 3.000.000,00
(três milhões de reais), conforme artigo do o Código de Processo Civil.
 
"Considerando a inexistência de conciliadores aqui na comarca, tampouco centros de conciliação e mediação
instalados pelo Tribunal de Justiça, deixo de realizar audiência de conciliação inicial entre as partes e determino a
citação do demandado para apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 335, Novo Código de
Processo Civil), expedindo-se carta precatória, caso necessário", enfatizou o juiz.
Envie sua informação, denuncia, sugestão ou critica para nossa redação: jornalistaabimaelcosta@gmail.com
Whatsapp (98) 98175-0173
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Justiça decreta indisponibilidade de bens de prefeito e assessor municipal de Barra do Corda

 

Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a
indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando
Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade
Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação – Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do
contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de



licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade – Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".

Assessoria de Comunicação
Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

                     No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por
suposta prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por
três anos sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o
Inquérito Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério
Público Estadual.

                   "Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o
registro no sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira
Leite [Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um
lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso
evidente de constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o
peso de investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

 CONSTRANGIMENTO ILEGAL

                       Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava
por três anos, no início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito
Policial à 7ª Vara Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha
indeferiu o pedido, alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

                  Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem
indicar materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.



              "O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (...), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de
indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível identificar autores. Para
eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem
norma que possa se extrair da lei processual, permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar
por anos, sendo assim, reconheço de ofício o               Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval
Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar
o inquérito policial nº 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

 FATOS ESCLARECIDOS

                    O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre
tinha dito que, cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com
uma lança apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha
dúvida que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das
autoridades constituídas", afirmou o presidente.

Fonte - Diret - Comunicação – CMSL
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O desembargador Antonio Bayma Araújo, decano do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, exercerá
interinamente as funções de corregedor-geral da Justiça. A interinidade teve início ao meio dia desta
quarta-feira 26 e se estende até o dia 1º de maio próximo. Ele substitui a titular do cargo, desembargadora
Anildes Cruz, que ficará afastada das funções nesse período.

De acordo com a assessoria da CGJ-MA, Anildes participará do 74º Encontro do Colégio de Corregedores Gerais
dos Tribunais de Justiça do Brasil (ENCOGE), que será realizado nos dias 27 e 28 de abril, no Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre (RS).

O encontro do Colégio de Corregedores-Gerais (CCOGE) tem como objetivo discutir alternativas para
aperfeiçoar as atividades correcionais na busca pela qualidade da prestação jurisdicional, com a participação de
juristas e magistrados de todos os estados.

A Portaria de afastamento da corregedora (n.º 301/2017) foi assinada pelo presidente do TJ-MA, desembargador
Cleones Cunha, e publicada no Diário da Justiça Eletrônico do dia 18 de abril.

Também pela CGJ-MA, participarão do evento os juízes Gladiston Cutrim (planejamento estratégico), Rosângela
Prazeres (correição judicial) e Márcia Chaves (Juizados Especiais). Eles irão acompanhar as palestras alusivas
às suas respectivas áreas de competência.
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nessa terça-feira 25, tornou sem efeito despacho do
juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito de São José de Ribamar, Gil Cutrim (PDT). A decisão
que havia determinado o bloqueio foi emitida semana passada, pela 1ª Vara Cível do município, e atendeu ação
civil pública movida pelo Ministério Público estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e Governo do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado das Cidades e
Desenvolvimento Urbano, para asfaltamento de ruas e avenidas no município.

Contudo, o relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de
revogar decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pelo Parquet.

Segundo o magistrado, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil
Cutrim] tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se
verifica das peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é
a de que o Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor
equivalente a 70% do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia
como o agravante efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em
função do mesmo convênio".

Ainda de acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, decidiu suspender a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito Gil Cutrim.
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

 No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

 "Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o
registro no sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval
Martiniano Moreira Leite [Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do
processo. O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um
caso de pequena complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal aos investigados, que
não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de investigados", argumenta a defesa em seu
pedido.

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

 Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

 "O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (...), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela
ausência de indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível



identificar autores. Para eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando,
alongado, a Lei Processual Penal nem norma que possa se extrair da lei processual, permitem a
interpretação de que inquérito policial pode perdurar por anos, sendo assim, reconheço de ofício o
Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias
Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar o inquérito policial nº
007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

FATOS ESCLARECIDOS

O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o presidente.(IR/ICL)
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Prefeito Wellryk Costa teve bens
indisponibilizados por ter cometido
ato de improbidade

Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a
indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando
Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade
Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação

Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em fevereiro de 2013, após convênio
celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do Estado do Maranhão para angariar
recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as festividades do Carnaval 2013 no
município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a realização de shows no período de 02
a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o processo de inexigibilidade de licitação n
00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da documentação necessária para a realização do
contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação com justificativa para a contratação direta da
empresa citada; comprovante de publicação do extrato do contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do
Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na
qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura
de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013".

De acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato.



O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação
no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de licitação;
comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a execução
do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada também são
elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade

Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o magistrado, a
ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias etapas foram
simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria finalidade da
competição entre eventuais concorrentes".

Fonte: Corregedoria Geral de Justiça

O post Justiça bloqueia bens de prefeito e assessor municipal de Barra do Corda apareceu primeiro em Daniel
Matos.

http://www.blogsoestado.com/danielmatos/2017/04/26/justica-bloqueia-bens-de-prefeito-e-assessor-municipal-de-barra-do-corda/
http://www.blogsoestado.com/danielmatos
http://www.blogsoestado.com/danielmatos
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Astro de Ogum e Pereirinha foram
inocentados no inquérito conhecido como
"Caso Bradesco"

O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

Constrangimento ilegal

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus



para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

"O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (...), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de
indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível identificar autores. Para
eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem
norma que possa se extrair da lei processual, permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar
por anos, sendo assim, reconheço de ofício o Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval
Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar
o inquérito policial nº 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

Fatos esclarecidos

O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o presidente.

 

O post Justiça arquiva inquérito contra Astro de Ogum e Pereirinha apareceu primeiro em Daniel Matos.

http://www.blogsoestado.com/danielmatos/2017/04/26/justica-arquiva-inquerito-contra-astro-de-ogum-e-pereirinha/
http://www.blogsoestado.com/danielmatos
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a
indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando
Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade
Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação – Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do contrato
Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao servidor Oilson
de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação de inexigibilidade
e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre a
minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de
grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de
licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,



uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade – Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".
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A Polícia Federal (PF) deflagrou na manhã de hoje (26) a Operação Perfídia (nome é uma referência à traição e
deslealdade dos integrantes do "núcleo duro" da organização criminosa com o País) para desarticular uma
organização criminosa especializada em lavagem internacional de dinheiro, blindagem patrimonial e evasão de
divisas com ramificações em pelo menos cinco países.

Cerca de 200 policiais federais cumprem 103 mandados judiciais, sendo 55 de busca e apreensão, 46 de
condução coercitiva e dois de prisão temporária. As ações se concentram no Distrito Federal, mas também
ocorrem na Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Pará, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, São
Paulo e Tocantins.

De acordo com a corporação, as investigações começaram em agosto de 2016, a partir da prisão em flagrante,
no Aeroporto Internacional Juscelino Kubitschek, de um estrangeiro que tentou entrar no país com um
passaporte brasileiro falso. Segundo apuração do Ministério Público Federal no Distrito Federal (MPF/DF), o
documento foi providenciado por integrantes do esquema.

Conforme decisão do juiz federal, Ricardo Augusto Soares Leite, da 10ª Vara Federal, a operação deverá ser
mantida sob sigilo por 24 horas. A medida visa garantir o cumprimento de todos os mandados. Em função do
sigilo temporário, nesta quarta-feira, não serão informados quem são os alvos das medidas cautelares e nem
quais suspeitas pesam contra cada um deles.

A Polícia Federal investiga se integrantes da organização realizavam operações de câmbio não-autorizadas,
além de dissimularem a aquisição de imóveis de alto valor e promover a evasão de divisas. Para isso, eles se
utilizavam de "laranjas" e falsificavam documentos públicos, especialmente certidões de nascimento emitidas
em cartórios no interior do Brasil.

Segundo a PF, o "núcleo duro" da organização era formado por proprietários de postos de gasolina, agências de
turismo, lotéricas, entre outros estabelecimentos e era responsável pela aquisição fraudulenta de imóveis para
lavagem de dinheiro. A PF informa que, somente em uma das operações de compra e venda, o negócio chegou a
R$ 65 milhões.

A organização contava também com o apoio de advogados, contadores, serventuários de cartórios, empregados
de concessionárias de serviços públicos e até de um servidor da Polícia Federal.



Em ação realizada ainda no ano de 2016, em endereços ligados a um dos integrantes do chamado "núcleo
duro", foram encontrados documentos que apontam para uma empresa do tipo offshore (aberta em paraísos
fiscais, que oferecem isenções de impostos e taxas e mantêm sob sigilo o nome do proprietário) que pode ter
realizado movimentações que excedem US$ 5 Bilhões.
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a
indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando
Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade
Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação - Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do
contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de
licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude



do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade - Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".

O post Justiça decreta indisponibilidade de bens de prefeito e assessor municipal de Barra do Corda apareceu
primeiro em Blog do Djalma Rodrigues.

http://www.djalmarodrigues.com.br/2017/04/26/justica-decreta-indisponibilidade-de-bens-de-prefeito-e-assessor-municipal-de-barra-corda/
http://www.djalmarodrigues.com.br
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o
registro no sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval
Martiniano Moreira Leite [Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do
processo. O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um
caso de pequena complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal aos investigados, que
não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de investigados", argumenta a defesa em seu
pedido.

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.



"O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (?), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela
ausência de indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível
identificar autores. Para eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando,
alongado, a Lei Processual Penal nem norma que possa se extrair da lei processual, permitem a
interpretação de que inquérito policial pode perdurar por anos, sendo assim, reconheço de ofício o
Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias
Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar o inquérito policial nº
007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

FATOS ESCLARECIDOS

O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o presidente.

 

O post Fim de papo- Justiça arquiva inquérito contra os vereadores Astro de Ogum e Pereirinha apareceu
primeiro em Blog do Djalma Rodrigues.

http://www.djalmarodrigues.com.br/2017/04/26/fim-de-papo-justica-arquiva-inquerito-contra-os-vereadores-astro-de-ogum-e-pereirinha/
http://www.djalmarodrigues.com.br
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a
indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando
Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade
Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação - Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do
contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de
licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".



Gravidade - Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".
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Desembargador Antônio Bayma

O desembargador Antônio Bayma Araújo, decano do Tribunal de Justiça do Maranhão, exercerá as funções de
corregedor geral da Justiça no período e 26 de abril a 1º de maio de 2017. O magistrado substitui a corregedora
geral da Justiça, desembargadora Anildes Cruz, que ficará afastada das funções nesse período.

A corregedora participará do 74º Encontro do Colégio de Corregedores Gerais dos Tribunais de Justiça do
Brasil (ENCOGE), que será realizado nos dias 27 e 28 de abril, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul, em Porto Alegre (RS).

A Portaria de afastamento da corregedora (nº 301/2017) foi assinada pelo presidente do TJMA, desembargador
Cleones Cunha e publicada no Diário da Justiça Eletrônico do dia 18 de abril.

 

whatsapp://send?text=Desembargador Antônio Bayma assume provisoriamente CGJ do TJMA - http://blogdokielmartins.com.br/2017/04/26/desembargador-antonio-bayma-assume-provisoriamente-cgj-do-tjma/?utm_source=WhatsApp%26utm_medium=IM%26amp;utm_campaign=share%20button
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O juiz Clésio Coelho Cunha, respondendo pela 7ª Vara Criminal de São Luís, indeferiu pedido do Ministério
Público e rejeitou dilatar o prazo para a continuidade das investigações sobre o chamado Caso Bradesco.

No inquérito, instaurado em janeiro de 2014, apurava-se a possibilidade de crimes cometidos pelo atual e pelo
ex-presidente da Câmara Municipal de São Luís, respectivamente Astro de Ogum (PR) e Isaías Pereirinha (PSL),
a partir da identificação de movimentações financeiras atípicas pelo Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf), do Ministério da Fazenda.

Segundo o que fora apurado, entre 2007 e 2010 Astro movimentou aproximadamente R$ 260 mil e Pereirinha,
R$ 212 mil, das contas do Legislativo municipal.

Os dois vereadores eram investigados por prática de peculato e por formação de quadrilha, mas nunca foram
sequer indiciados, o que motivou Clésio Cunha a indeferir o pedido de mais prazo para o inquérito.

"O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena
complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal", apontou o magistrado, que deferiu, também,
habeas corpus preventivo aos dois parlamentares, caso haja questionamento a sua decisão em instâncias
superiores.

"Reconheço de ofício o constrangimento ilegal a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum] e Antônio Isaias Pereira Filho [Pereirinha] e a eles concedo habeas corpus para o fim de
trancar o inquérito policial nº 007/2014-SEIC", concluiu.

Do Blog do Gilberto Léda

Compartilhe isso:
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 ●

 ●

http://gilbertoleda.com.br/2017/04/26/caso-brasdesco-justica-encerra-inquerito-contra-astro-e-pereirinha/
https://twitter.com/share
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida tornou sem efeito despacho do juízo de primeiro grau
que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar, Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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Prefeito Eric Costa

O juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª Vara da Comarca de Barra do Corda, determinou a
indisponibilidade dos bens do prefeito Eric Costa da Silva, e do Coordenador de Receitas e Despesas da
Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. Foi decretada ainda a indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior
Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas
em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo
Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação – Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil  para as festividades do Carnaval
2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda." para a realização de shows no
período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o processo de inexigibilidade
de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da documentação necessária para a
realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação com justificativa para a contratação
direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do contrato Inexibilidade no Diário Oficial do
Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao servidor Oilson de Araújo Lima para assinar,
na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação de inexigibilidade e contrato entre a
Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda.".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda.), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013".

De acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de
licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.



Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade – Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".

O post Barra do Corda: Justiça decreta indisponibilidade de bens de Eric Costa apareceu primeiro em Blog do
Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2017/04/barra-do-corda-justica-decreta-indisponibilidade-de-bens-de-eric-costa/
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Desembargador Antônio Bayma

O desembargador Antônio Bayma Araújo, decano do Tribunal de Justiça do Maranhão, exercerá as funções de
corregedor geral da Justiça no período e 26 de abril a 1º de maio de 2017. O magistrado substitui a corregedora
geral da Justiça, desembargadora Anildes Cruz, que ficará afastada das funções nesse período.

A corregedora participará do 74º Encontro do Colégio de Corregedores Gerais dos Tribunais de Justiça do
Brasil (ENCOGE), que será realizado nos dias 27 e 28 de abril, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul, em Porto Alegre (RS).

A Portaria de afastamento da corregedora (nº 301/2017) foi assinada pelo presidente do TJMA, desembargador
Cleones Cunha e publicada no Diário da Justiça Eletrônico do dia 18 de abril.

O post Desembargador Antônio Bayma assume provisoriamente CGJ do TJMA apareceu primeiro em Blog do
Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2017/04/desembargador-antonio-bayma-assume-provisoriamente-cgj-do-tjma/
http://www.ma10.com.br/minard
http://www.ma10.com.br/minard
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Astro de Ogum, presidente da Câmara de São Luís

O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

Constrangimento Ilegal

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

O post Constrangimento ilegal: Justiça arquiva inquérito contra Astro de Ogum apareceu primeiro em Blog do
Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2017/04/constrangimento-ilegal-justica-arquiva-inquerito-contra-astro-de-ogum/
http://www.ma10.com.br/minard
http://www.ma10.com.br/minard
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Gil Cutrim

O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.



O post Tribunal de Justiça revoga decisão que bloqueava bens do ex-prefeito Gil Cutrim apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2017/04/tribunal-de-justica-revoga-decisao-que-bloqueava-bens-do-ex-prefeito-gil-cutrim/
http://www.ma10.com.br/minard


TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - COMARCAS
26/04/2017 - BLOG DO NETO FERREIRA 
POSITIVA
Secretário de Pio XII é afastado por fraude em licitação

Pag.: 23

Secretário de Pio XII é afastado por fraude em
licitação

26/04/2017 13:58:54

 

O juiz da Comarca de Pio XII, Felipe Soares Damous, afastou o secretário de Economia e Planejamento, Carlos
Magno Gomes Batalha, por fraude no processo licitatório das festividades do carnaval. O gestor é irmão do
prefeito de Pio XII, Carlos Alberto Gomes Batalha, o Carlos Biné.

A decisão atende ao pedido do Ministério Público, que detectou diversas irregularidades no contrato.

O MPMA afirma que a Prefeitura de Pio XII realizou processo administrativo para contratação de empresa
especializada em serviços de locação de equipamentos e viabilização de estrutura artística com vistas à
realização dos festejos de carnaval deste ano, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 004/2017, que
teve origem no Pregão Eletrônico nº 006/2017 do Município de Igarapé do Meio, sendo contratada a empresa A
R de Sousa Produção – ME, no valor total de R$ 177.920,00 (cento e setenta e sete mil, novecentos e vinte
reais).

O contrato foi encaminhado para a Assessoria Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público,
que apontou que não há nos autos comprovação de realização de pesquisa de mercado de modo a justificar a
vantajosidade em aderir a Ata de Registro de Preços (Decreto nº 7.892/2013, art. 22); também não tem ato
delegando poderes a Carlos Magno Gomes Batalha, Secretário Municipal de Economia e Planejamento de Pio
XII para autorizar licitações e celebrar contratos pelo município (Lei nº 8.666/93, art. 38, caput).

O MPMA detectou, ainda, que não consta no processo a comprovação da existência de saldos orçamentários
suficientes que assegurem o pagamento das obrigações a serem assumidas no exercício financeiro (Lei nº
8.666/93, art. 7º, § 2º, III, art. 14, caput e art. 38 caput), entre outras fraudes.

Desse modo, o juiz aceitou todas alegações do Ministério Público e determinou a indisponibilidade dos bens do
secretário de Planejamento no valor de R$ 177.920,00 mil, bem como o seu afastamento pelo prazo de 180 dias.

Carlos Magno fica proibido de realizar qualquer movimentação nas contas da Prefeitura de Pio XII, evitando
pagamentos, transferências, depósitos ou atos semelhantes.

 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - VARA CÍVEL
26/04/2017 - BLOG DO NETO FERREIRA 
POSITIVA
Tribunal revoga decisão que bloqueava bens do ex-prefeito Gil Cutrim

Pag.: 24

Tribunal revoga decisão que bloqueava bens do
ex-prefeito Gil Cutrim

26/04/2017 15:56:40

 

O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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O Des. Paulo Velten suspendeu a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito de Ribamar; Já o juiz
 Clésio Coêlho Cunha arquivou o inquérito contra Astro de Ogum.

  

Contra Gil pesava supostas
irregularidades em um convênio, firmado
em 2013, com Secretaria das Cidades.

O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT). O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten,
além de revogar decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça. A
decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual. A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação em supostas irregularidades
contidas em um convênio, firmado em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das
Cidades, para asfaltamento de vias no município.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

– Inquérito contra Astro de Ogum arquivado

Astro respondia pelo 'Caso Bradesco',
COAF/MF alegou movimentação "atípica"
na conta do parlamentar.

O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR), e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL), figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e



Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados", argumenta a defesa em seu pedido.
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O juiz da 7a Vara Criminal de São Luís, Clésio
Coêlho Cunha, aceitou o pedido da defesa e
arquivou o inquérito em que o presidente da
Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR)

e o ex-presidente da Casa, Isaías Pereirinha (PSL), estavam indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito
sobre Astro e Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em
blogs e jornais locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade
Administrativa acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano
de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de peculato e formação de quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o inquérito
policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve- se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes
de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite [Astro de Ogum], da qualidade de
indiciados, como consta da capa
do processo. O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de
pequena complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver
eternamente na qualidade e com o peso de investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL
Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, o Ministério Público chegou a pedir novamente
a devolução do inquérito policial
à 7a Vara Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas
o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido, alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível
identificar autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lastro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios

de autoria. Por conta disso, em
sua decisão, o juiz reconheceu
o constrangimento ilegal a que
estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus para a fim de trancar o
inquérito no 007/2014-SEIC.



"O Inquérito foi devolvido em 4 de

abril de 2017 a esta 7a Vara Criminal, acompanhado de um encadernamento contendo extratos bancários (...),
sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para
conclusão, que não foi possível identificar autores. Para eventual crítica a esta decisão, mesmo num
entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem norma que possa se extrair da lei processual,
permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar

por anos, sendo assim, reconheço
de ofício o Constrangimento Ilegal
a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo
Habeas Corpus para o fim de trancar o inquérito policial no 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o
número 12.656/2014", determinou o juiz.

 

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve- se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes
de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite [Astro de Ogum], da qualidade de
indiciados, como consta da capa
do processo. O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de
pequena complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver
eternamente na qualidade e com o peso de investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL
Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, o Ministério Público chegou a pedir novamente
a devolução do inquérito policial
à 7a Vara Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas
o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido, alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível
identificar autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lastro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios

de autoria. Por conta disso, em
sua decisão, o juiz reconheceu
o constrangimento ilegal a que
estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus para a fim de trancar o
inquérito no 007/2014-SEIC.

"O Inquérito foi devolvido em 4 de

abril de 2017 a esta 7a Vara Criminal, acompanhado de um encadernamento contendo extratos bancários (...),
sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para
conclusão, que não foi possível identificar autores. Para eventual crítica a esta decisão, mesmo num
entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem norma que possa se extrair da lei processual,
permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar



por anos, sendo assim, reconheço
de ofício o Constrangimento Ilegal
a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo
Habeas Corpus para o fim de trancar o inquérito policial no 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o
número 12.656/2014", determinou o juiz.

FATOS ESCLARECIDOS
O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a dizer o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com
uma lança apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha
dúvida que mais certo ou mais tarde isso iria aconte
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Desembargador Paulo Velten, além de tornar sem efeito despacho do juízo de primeiro grau,
desmontou as alegações feitas pelo MPE.
 
O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25),
tornou sem efeito despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do
município de São José de Ribamar, Gil Cutrim (PDT).
 
A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública
movida pelo Ministério Público Estadual.
 
A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens
de Cutrim, seis funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades
contidas em um convênio, firmado em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da
Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no município.
 
O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten,
além de revogar decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela
promotora de Justiça.
 
Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o
agravante [Gil Cutrim] tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio.
Ao contrário, conforme se verifica das peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação
de improbidade, a informação que exsurge é a de que o Estado do Maranhão somente havia
repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70% do convênio,
retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o
agravante efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser
executados em função do mesmo convênio".
 
De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o
convênio estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a
empresa responsável pela execução dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual
também não se pode dizer que a obra pública encontra-se inacabada, como reconheceu
equivocadamente a decisão agravada".
 
Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de



improbidade lesivo ao erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio
dos bens do ex-prefeito.
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima.

O magistrado decreta ainda a indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu
proprietário, Antonio José Fernando Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis
Públicas por Atos de Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público
Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação

Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em fevereiro de 2013, após convênio
celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do Estado do Maranhão para angariar
recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as festividades do Carnaval 2013 no
município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a realização de shows no período de 02
a 12 de fevereiro.

Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de
forma irregular, tendo em vista a ausência da documentação necessária para a realização do contrato", a
exemplo do relatório de inexibilidade de licitação com justificativa para a contratação direta da empresa citada;
comprovante de publicação do extrato do contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e
decreto municipal delegando poderes ao servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de
coordenador de despesas, o termo de ratificação de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do
Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato.

O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação



no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de licitação;
comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a execução
do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada também são
elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade – Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".
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O  juiz Clésio Coelho Cunha, respondendo pela 7ª Vara Criminal indeferiu pedido do Ministério Público e
rejeitou  a dilação de prazo para a continuidade das investigações sobre o chamado Caso Bradesco.

No inquérito, instaurado em janeiro de 2014, apurava-se a possibilidade de crimes cometidos pelo atual e pelo
ex-presidente da Câmara Municipal de São Luís, respectivamente Astro de Ogum (PR) e Isaías Pereirinha (PSL),
a partir da identificação de movimentações financeiras atípicas pelo Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf), do Ministério da Fazenda.

Segundo o que fora apurado, entre 2007 e 2010 Astro movimentou aproximadamente R$ 260 mil; Pereirinha,
R$ 212 mil.

Os dois vereadores eram investigados por prática de peculato e por formação de quadrilha, mas nunca foram
sequer indiciados. O que motivou Clésio Cunha a indeferir o pedido de mais prazo para o inquérito.

"O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena
complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal", apontou o magistrado, que deferiu, também,
habeas corpus preventivo aos dois parlamentares, caso haja questionamento a sua decisão em instâncias
superiores.

"Reconheço de ofício o constrangimento ilegal a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum] e Antônio Isaias Pereira Filho [Pereirinha] e a eles concedo habeas corpus para o fim de
trancar o inquérito policial nº 007/2014-SEIC", concluiu.

__________________Leia mais
Caso Bradesco: Justiça não vê participação de membros da Câmara em esquema

http://gilbertoleda.com.br/2014/05/16/caso-bradesco-justica-diz-que-nao-ha-indicios-de-participacao-de-membros-da-camara-em-esquema/
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A Operação Perfídia, desencadeada pela Polícia Federal na manhã desta quarta-feira (26), cumpriu no

Maranhão cinco Mandados de Busca e Apreensão, sendo três em São Luís, um em Santa Inês e um em

Imperatriz, além de uma condução coercitiva na capital.
 

Três Mandados de Busca e Apreensão (MBA)  foram em cartórios em São Luís e no interior.  A PF

comunicou que não haverá entrevista coletiva e nem divulgará fotos da operação.
 

A Operação Perfídia tem como objetivo desarticular uma organização criminosa especializada em

lavagem de dinheiro internacional, blindagem patrimonial e evasão de divisas com ramificações em

pelo menos cinco países.
 

Cerca de 200 policiais federais cumprem 103 mandados judiciais, sendo 55 de busca e apreensão, 46

de condução coercitiva e dois de prisão temporária. As ações se concentram no Distrito Federal, mas

também ocorrem na Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Pará, Piauí, Paraná, Rio

de Janeiro, São Paulo e Tocantins.
 

As investigações começaram a partir de uma prisão em flagrante ocorrida na imigração do Aeroporto

Internacional Juscelino Kubitschek, em Brasília/DF, em agosto de 2016.

A Polícia Federal investiga se integrantes da organização realizavam operações de câmbio

não-autorizadas, além de dissimularem a aquisição de imóveis de alto valor e promover a evasão de

divisas. Para isso, eles se utilizavam de "laranjas" e falsificavam documentos públicos, especialmente

certidões de nascimento emitidas em cartórios no interior do Brasil.
 

O denominado núcleo duro do grupo, formado por proprietários de postos de gasolina, agências de

turismo, lotéricas, entre outros estabelecimentos, era responsável pela aquisição fraudulenta de

imóveis e ativos para fins de lavagem de dinheiro. Somente em uma das operações de compra e venda

identificadas pela PF o negócio chegou a R$ 65 milhões.
 

A organização criminosa contava ainda com o apoio de advogados, contadores, serventuários de

cartórios, empregados de concessionárias de serviços públicos e até de um servidor da Polícia Federal.

Em ação realizada ainda no ano de 2016, em endereços ligados a um dos integrantes do núcleo duro,

foram encontrados documentos que apontam para uma empresa do tipo offshore controlada pela



organização no exterior que pode ter realizado movimentações que excedem US$ 5 Bilhões.
 

Perfídia

O nome da operação é uma referência à traição e deslealdade dos integrantes do núcleo duro da
organização criminosa com o País.
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O  juiz Clésio Coelho Cunha, respondendo pela 7ª Vara Criminal de São Luís, indeferiu
pedido do Ministério Público e rejeitou dilatar o prazo para a continuidade das
investigações sobre o chamado 'Caso Bradesco', que investigou suposto esquema de
agiotagem na Câmara Municipal de São Luís.

No inquérito, instaurado em janeiro de 2014, apurava-se a possibilidade de crimes cometidos pelo atual

e pelo ex-presidente da Câmara Municipal de São Luís, respectivamente Astro de Ogum (PR) e Isaías

Pereirinha (PSL), a partir da identificação de movimentações financeiras atípicas pelo Conselho de

Controle de Atividades Financeiras (Coaf), do Ministério da Fazenda Segundo o que fora apurado, entre

2007 e 2010 Astro movimentou aproximadamente R$ 260 mil e Pereirinha, R$ 212 mil, das contas do

Legislativo municipal.Os dois vereadores eram investigados por prática de peculato e por formação de

quadrilha.
 

O esquema, investigado pela Superintendência Estadual de Investigações Criminais (SEIC), funcionava

através da ex-gerente do Bradesco, Raimunda Pereira Célia Moraes da Silva Abreu. Ela captava dinheiro

com clientes do banco, prometia rentabilidade entre 7% e 20% e emprestava esses valores a terceiros.

Posteriormente colhia os lucros e repassava a esses clientes, sendo que, de alguns, ela se apropriava

dos valores que lhes eram entregues para investimentos no banco ou até mesmo subtraía das contas

sem o consentimento dos titulares, o que configura nos crimes de apropriação indébita e furto.
 

Esse esquema de agiotagem envolvendo o Bradesco e Câmara Municipal de São Luí foi descoberto em

2013 e teve a participação de servidores do legislativo da capital e de funcionários do banco. Na época

em que o escândalo veio à tona, os dois vereadores foram suspeitos de comandarem toda a operação

fraudulenta. As investigações surgiram depois de denúncias feitas na internet.
 

Uma das provas de uso irregular do dinheiro da Câmara em esquema de agiotagem é a cópia de um

cheque do Bradesco, no valor de R$ 1,16 milhão, assinado pelo então presidente da Câmar, Isaías

Pereirinha. O cópia do cheque foi publicada pelo blog no dia 28 de fevereiro de 2014. 
 

Posição do magistrado

"O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de

pequena complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal", apontou o magistrado, que

deferiu, também, habeas corpus preventivo aos dois parlamentares, caso haja questionamento a sua

decisão em instâncias superiores.
 

"Reconheço de ofício o constrangimento ilegal a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira

Leite [Astro de Ogum] e Antônio Isaias Pereira Filho [Pereirinha] e a eles concedo habeas corpus para o

fim de trancar o inquérito policial nº 007/2014-SEIC", concluiu.
 

Está sob apreciação deste juízo Inquérito Policial instaurado em 20 de janeiro de ano de 2014 baseado

em notícias publicadas em blogues e jornais locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa



do Patrimônio Público e Probidade Administrativa acerca de constatação pelo COAF/MF de

movimentação supostamente irregular, a partir do ano de 2007 até o ano de 2010, fls.41/45, na conta

corrente da Câmara Municipal de São Luís, mantida no Banco Bradesco S/A, bem como de

movimentações atípicas ocorridas nas contas de Antônio Isaías Pereita Filho e Generval Martiniano

Moreira Leite, em suas contas mantidas no mesmo banco, sendo que o primeiro movimentou dois

valores atípicos de R$ 189.053,48 e R$ 13.813,51; enquanto o segundo movimentou três valores

atípicos de R$ 78.000,00; R$ 32.000,00 e 150.486,322. Releva anotar que até a presente data não há

indiciados neste inquérito, portanto deve-se de imediato retificar o registro no sistema Themis e retirar

os nomes de Antônio Isaías Pereira Filho e Generval Martiniano Moreira Leite, da qualidade de

indiciados, como consta da capa do processo.
 

A investigação da prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha (artigos 288 e 312 do CPB),

fatos relatados no relatório do COAF/MF como acontecidos entre os anos de 2007 e 2010, se arrasta há

anos sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois

de o Inquérito Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do

Ministério Público Estadual.
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima.

O magistrado decreta ainda a indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu
proprietário, Antonio José Fernando Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis
Públicas por Atos de Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público
Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação – Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do
contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato.

O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação



no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de licitação;
comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a execução
do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada também são
elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o magistrado, a
ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias etapas foram
simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria finalidade da
competição entre eventuais concorrentes".
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR), e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL), figuravam na condição de indiciados.

Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a
veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa
do Patrimônio Público e Probidade Administrativa acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação
atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

"O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (...), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de
indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível identificar autores. Para
eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem



norma que possa se extrair da lei processual, permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar
por anos, sendo assim, reconheço de ofício o Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval
Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar
o inquérito policial nº 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o presidente.
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Desembargador Paulo Velten, além de tornar sem efeito despacho do juízo de primeiro grau, desmontou as
alegações feitas pelo MPE.

O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira, tornou sem efeito despacho
do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar, Gil Cutrim
(PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima.

O magistrado decreta ainda a indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu
proprietário, Antonio José Fernando Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis
Públicas por Atos de Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público
Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação

Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em fevereiro de 2013, após convênio
celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do Estado do Maranhão para angariar
recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as festividades do Carnaval 2013 no
município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a realização de shows no período de 02
a 12 de fevereiro.

Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de
forma irregular, tendo em vista a ausência da documentação necessária para a realização do contrato", a
exemplo do relatório de inexibilidade de licitação com justificativa para a contratação direta da empresa citada;
comprovante de publicação do extrato do contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e
decreto municipal delegando poderes ao servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de
coordenador de despesas, o termo de ratificação de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do
Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato.



O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação
no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de licitação;
comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a execução
do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada também são
elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade - Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

 

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

 

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL
Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

 

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar



materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

 

"O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (...), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de
indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível identificar autores. Para
eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem
norma que possa se extrair da lei processual, permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar
por anos, sendo assim, reconheço de ofício o Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval
Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar
o inquérito policial nº 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

 

FATOS ESCLARECIDOS
O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o presidente.
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, acatou o pedido da defesa e decidiu pelo
arquivamento do inquérito em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o
ex-presidente da Casa, Isaías Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014,
o inquérito sobre Astro e Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias
publicadas em blogues e jornais locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público
e Probidade Administrativa acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de
2007 até o ano de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

"Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados", argumenta a defesa em seu pedido.

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

"O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (...), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de
indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível identificar autores. Para



eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem
norma que possa se extrair da lei processual, permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar
por anos, sendo assim, reconheço de ofício o Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval
Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar
o inquérito policial nº 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o atual presidente do Legislativo de São Luís.
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida tornou sem efeito despacho do juízo de primeiro grau
que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar, Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, “examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio”.

De acordo com o desembargador, “de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada”.

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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Foram presos ontem, dia 25, três homens suspeitos de assaltar um estabelecimento comercial no bairro da
Cidade Operária, em São Luís-MA. Eles estavam com armas de fogo e duas motocicletas para praticar o assalto.

Dos três criminosos, a polícia conseguiu identificar que dois são acusados de terem assaltado a churrascaria Sal
e Brasa, na avenida Holandeses, no dia 5 de abril. Reveja aqui, aqui e aqui.

Nerivan Pereira Ramos Filho, de 33 anos, conhecido como “Neném”, e Raimarildo Rodrigues dos Santos, 21
anos, são os envolvidos no assalto da churrascaria Sal e Brasa. Além deles, também foi preso André Luís Lopes
Soares, 21 anos, seu comparsa no assalto da Cidade Operária.

Neném e Raimarildo receberam liberdade provisória um dia após terem sido presos pelo assalto na
churrascaria. A decisão foi concedida pelo juiz de plantão no Fórum Desembargador Sarney Costa, José Eulálio
Figueiredo de Almeida. Ambos utilizavam tornozeleira eletrônica ( Veja na foto abaixo)

https://luispablo.com.br/policia/2017/04/bandidos-invadem-churrascaria-sal-e-brasa-e-levam-r-60-mil/
https://luispablo.com.br/policia/2017/04/churrascaria-sal-e-brasa-foi-assaltada-com-ajuda-de-funcionaria-veja-os-presos/
https://luispablo.com.br/policia/2017/04/envolvidos-no-assalto-a-churrascaria-sal-e-brasa-foram-liberados-um-dia-apos-prisao/


TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - VARA CÍVEL
26/04/2017 - BLOG LUÍS PABLO 
POSITIVA
Tribunal de Justiça revoga bloqueio de bens do ex-prefeito Gil Cutrim

Pag.: 41

Tribunal de Justiça revoga bloqueio de bens do
ex-prefeito Gil Cutrim

Por Luís Pablo 26-04-2017 às 14:20 Política

 ●

 

 

Ex-prefeito Gil Cutrim
O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta
última terça-feira (25), tornou sem efeito despacho do juízo de
primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do
município de São José de Ribamar, Gil Cutrim (PDT). 

 

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, “examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil
Cutrim] tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário,
conforme se verifica das peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a
informação que exsurge é a de que o Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de
São José de Ribamar o valor equivalente a 70% do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem
ter recebido o valor total, não havia como o agravante efetuar o pagamento integral dos serviços
contratados que deveriam ser executados em função do mesmo convênio”.

De acordo com o desembargador, “de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela
execução dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra
pública encontra-se inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada”.

https://luispablo.com.br/politica/2017/04/tribunal-de-justica-revoga-bloqueio-de-bens-do-ex-prefeito-gil-cutrim/
https://luispablo.com.br/politica/2017/04/tribunal-de-justica-revoga-bloqueio-de-bens-do-ex-prefeito-gil-cutrim/
http://www.twitter.com/_luispablo/
https://luispablo.com.br/politica/


Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira, tornou sem efeito despacho
do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar, Gil Cutrim
(PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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A juíza Oriana Gomes (foto), titular da 8ª Vara Criminal, que responde contra crimes de ordem tributária,
econômica e lavagem de dinheiro, tem sido um verdadeiro "calo no pé" da ex-governadora do Maranhão,
Roseana Sarney (PMDB), que pretende ser candidata ao governo estadual pela quinta vez consecutiva, nas
eleições de 2018. 
 
Digo isto porque a nobre magistrada não vislumbra qualquer possibilidade de "absolvição sumária", mediante as
acusações que pesam contra a ex-mandatária do estado, que figura como réu em ação penal que apura o desvio
de milhões de reais dos cofres públicos, por meio de um esquema criminoso de compensações tributárias ilegais,
conhecido por "Máfia da Sefaz" (Secretaria de Estado da Fazenda).
 

A ex-governadora Roseana Sarney impaciente com as decisões tomadas pela juíza Oriana Gomes no caso Sefaz

Oriana Gomes afirmou que a denúncia elaborada pelo Ministério Público Estadual (MPE) não foi feita ao sabor do
clamor público. "Não há como aceitar a questão da inépcia (estupidez), pois a peça acusatória traz elementos de
indícios, possibilitando a todos a defesa e o contraditório amplos, satisfazendo os requisitos legais", frisou a
magistrada.
 
A juíza Oriana Gomes cita na referência ao crime de peculato (subtração de dinheiro público) que "é necessário,
primeiramente, esgotar-se o mérito da ação cautelar de sequestro em trânsito neste mesmo Juízo,
aguardando-se a instrução e julgamento do Tribunal de Justiça do Maranhão (Mandado de Segurança) para
demonstrar se todos os bens amealhados pela ré e demais acusados são resultantes de seus ganhos, sem
interferência da administração pública", enfatizou.
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Operação da PF conduz dois à força em S. Luís e
faz busca e apreensão em cartórios

Por: O InformanteData de publicação: 26/04/2017 - 13:19 
 

 

A Polícia Federal informou que duas pessoas foram conduzidas coercitivamente (obrigadas a depor), na manhã desta
quarta (26), em São Luís, no âmbito da Operação Perfídia, que investiga uma organização criminosa especializada em
lavagem internacional de dinheiro.

Segundo a PF, também foram cumpridos no Maranhão cinco mandados de busca e apreensão (três em São Luís, um
em Santa Luzia do Tide e um em Imperatriz, todos em cartórios).

Tanto os nomes dos conduzidos como os dos cartórios não foram divulgados pela PF.

Além da lavagem de dinheiro, o grupo criminoso investigado na “Perfídia” tem envolvimento, conforme a PF, em
blindagem patrimonial e evasão de divisas. A quadrilha teria ramificações em pelo menos cinco países, que não
tiveram os nomes informados.

Mais de 100 mandados judiciais foram cumpridosno Distrito Federal e nos seguintes estados: Maranhão, Bahia,
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Pará, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e Tocantins.

Dois mandados foram de prisão temporária. As duas pessoas foram presas em Brasília: Cláudia Chater, prima de
Carlos HabibChater, dono de Posto da Torre (posto de gasolina e lava-a-jato, em Brasília), um dos primeiros presos
na Operação Lava Jato; e Edvaldo Pinto, uma espécie de funcionário de Cláudia.

Outros 46 mandados são de condução coercitiva (quando a pessoa é levada para depor) e 55, de busca e apreensão.

A PF informou que em apenas uma das operações fraudulentas de compra e venda de imóvel, o grupo criminoso
obteve R$ 65 milhões.

Uma empresa offshore do grupo, segundo as investigações, pode ter realizado movimentações de mais de US$ 5
bilhões no exterior.

 

http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/primeiro-preso-da-lava-jato-volta-a-dirigir-posto-no-df-que-originou-operacao.ghtml
http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/primeiro-preso-da-lava-jato-volta-a-dirigir-posto-no-df-que-originou-operacao.ghtml
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A Polícia Federal informou que duas pessoas foram conduzidas coercitivamente (obrigadas a depor), na manhã desta quarta (26), em São Luís, no âmbito da
Operação Perfídia, que investiga uma organização criminosa especializada em lavagem internacional de dinheiro.

Segundo a PF, também foram cumpridos no Maranhão cinco mandados de busca e apreensão (três em São Luís, um em Santa Luzia do Tide e um em Imperatriz,
todos em cartórios).

Tanto os nomes dos conduzidos como os dos cartórios não foram divulgados pela PF.

Além da lavagem de dinheiro, o grupo criminoso investigado na “Perfídia” tem envolvimento, conforme a PF, em blindagem patrimonial e evasão de divisas. A
quadrilha teria ramificações em pelo menos cinco países, que não tiveram os nomes informados.

Mais de 100 mandados judiciais foram cumpridosno Distrito Federal e nos seguintes estados: Maranhão, Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Pará,
Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e Tocantins.

Dois mandados foram de prisão temporária. As duas pessoas foram presas em Brasília: Cláudia Chater, prima de Carlos HabibChater, dono de Posto da Torre (posto
de gasolina e lava-a-jato, em Brasília), um dos primeiros presos na Operação Lava Jato; e Edvaldo Pinto, uma espécie de funcionário de Cláudia.

Outros 46 mandados são de condução coercitiva (quando a pessoa é levada para depor) e 55, de busca e apreensão.

A PF informou que em apenas uma das operações fraudulentas de compra e venda de imóvel, o grupo criminoso obteve R$ 65 milhões.

Uma empresa offshore do grupo, segundo as investigações, pode ter realizado movimentações de mais de US$ 5 bilhões no exterior.

Leia mais: https://oinformante.blog.br/notas/operacao-da-pf-conduz-dois-forca-em-s-luis-e-faz-busca-e-apreensao-em-cartorios/#ixzz4fNb1EuYO

http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/primeiro-preso-da-lava-jato-volta-a-dirigir-posto-no-df-que-originou-operacao.ghtml
https://oinformante.blog.br/notas/operacao-da-pf-conduz-dois-forca-em-s-luis-e-faz-busca-e-apreensao-em-cartorios/#ixzz4fNb1EuYO
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, “examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio”.

De acordo com o desembargador, “de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada”.

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.
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O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.

O post Justiça desbloqueia bens de Gil Cutrim apareceu primeiro em Zeca Soares.

http://www.blogsoestado.com/zecasoares/2017/04/26/justica-desbloqueia-bens-de-gil-cutrim/
http://www.blogsoestado.com/zecasoares
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Tribunal do Júri absolve acusados de participar de homicídio contra
lavradores

 DIVULGAÇÃO/CGJ-MA
 26/04/2017 às 10h50
Réus eram acusados de contribuírem para os assassinatos de dois lavradores.

BACABAL - O 1º Tribunal do Júri de São Luís decidiu absolver os réus Alberto Cantanhede dos Santos,
Raimundo Pereira dos Santos e Antônio da Conceição da acusação de concorrerem para os assassinatos de
Raimundo Aquino Filho e Antônio Gregório da Conceição. Os dois foram mortos no dia 08 de julho de 2003, às
margens da estrada que dá acesso à cidade de Bom Lugar, interior do Maranhão, com tiros de revólver na
cabeça. Eles integravam um grupo de lavradores que ocuparam a Fazenda Comboio, no município de Bacabal.

O Conselho de Sentença do 1º Tribunal do Júri reconheceu os assassinatos, mas entendeu que os acusados não
concorreram para a prática dos crimes. Em razão disso, o juiz titular da 1ª Vara do Júri e presidente do 1º
Tribunal do Júri, Osmar Gomes dos Santos, declarou os réus absolvidos da imputação feita contra eles no
processo e o consequente arquivamento dos autos, após o trânsito em julgado da decisão.

Outros dois réus do processo, Moaci Figueiredo e Reginaldo Mendes, serão julgados no dia 12 de julho deste
ano e o denunciado como mandante do crime, o advogado Robério de Oliveira Brígido, vai a júri popular no dia
19 de julho. O julgamento dos seis acusados deveria ocorrer na Comarca de Bacabal, mas a Segunda Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão deferiu, em setembro de 2013, o pedido de desaforamento e o
processo foi remetido para São Luís, passando a tramitar na 1ª Vara do Tribunal do Júri. Os acusados foram
pronunciados em agosto de 2004, pela 3ª Vara de Bacabal.

No julgamento da última segunda-feira (24) atuaram o promotor de Justiça Luís Carlos Duarte e a assistente de
acusação Eveline Dina dos Santos. A defesa dos acusados ficou com os defensores públicos Audísio Nogueira
Júnior e Adriano Jorge Campos e os advogados Ítalo Leite, Adriano Wagner Cunha, Dagoberto da Silva Filho e
Roberto Charles Dias.

O juiz Osmar Gomes dos Santos explicou que o processo foi desmembrado para a realização de três sessões de
julgamento devido à quantidade de réus e de testemunhas a serem ouvidos e à complexidade do caso. A medida
tem ainda o objetivo de garantir aos acusados a ampla defesa. O juiz levou também em consideração a
dificuldade no cumprimento das cartas precatórias encaminhadas à comarca de origem do processo, para oitiva
das testemunhas.
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Universitário que estuprou jovem tem condicional negada
Agnaldo teve seu pedido de liberdade condicional negado durante a sua 2º audiência de custódia, realizada
nesta segunda - feira (24), e deve aguardar seu julgamento sob a tutela da justiça.
 

O estudante de engenharia Agnaldo Júnior (23 anos), acusado de estuprar e esganar uma jovem na madrugada
do dia 28 de janeiro deste ano, teve o pedido de liberdade condicional negado, na tarde desta segunda – feira
(24).

Logo após o crime Agnaldo foi preso, ainda durante o flagrante; sendo solto logo depois, durante a audiência de
conciliação.

Apesar de ter sido solto por ser réu primário e por possuir residência fixa, o acusado não compareceu nenhuma
vez ao fórum da cidade, onde ele deveria comparecer mensalmente e assinar um atestado de conduta, recolher
– se à sua residência à 21h, além de outras obrigações, de acordo com as determinações impostas pela Justiça
durante a audiência de custódia.

A Juíza da 3º vara criminal de Imperatriz e responsável pelo caso, Ana Lucrécia Bezerra Sodré Reis, afirma que
negou o segundo pedido de liberdade condicional, por entender que não havia interesse no réu em cumprir a
determinação da justiça, visto que não houve nenhum motivo que justificasse o não cumprimento da
determinação judicial pelo mesmo.

Agnaldo Júnior continuará preso, em uma cela junto com outros três detentos, na Unidade Prisional de
Ressocialização de Imperatriz (UPRI – I), até o julgamento do seu processo, ainda sem data definida pela Justiça.

Entenda o caso:

Na manhã de domingo (29/01) uma jovem – que está tendo a identidade preservada – registrou ocorrência
policial contra Agnaldo Junior (23 anos) no Plantão Central da Polícia Civil de Imperatriz.

De acordo com a denúncia, Agnaldo Junior teria oferecido carona à jovem prometendo levá-la em casa, após a
saírem de uma festa.

Entretanto, ele teria levado a jovem a outro local e lhe forçado, a esganando. Ela desmaiou e, em seguida, foi
estuprada.

O delegado de plantão Gustavo Tavares levou a jovem para realizar exame de conjunção carnal, onde foi
comprovada esganadura seguida de desmaio e estupro. A Polícia Civil prendeu Agnaldo Junior em sua
residência no início da tarde do dia 29, ainda durante o período do flagrante.
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Tribunal do Júri absolve acusados de crimes contra lavradores de
Bacabal

Dois lavradores foram mortos no dia 08 de julho de 2003, às margens da estrada que dá acesso à cidade de Bom
Lugar, interior do Maranhão, com tiros de revólver na cabeça

O 1º Tribunal do Júri de São Luís, reunido segunda-feira (24), decidiu absolver os réus Alberto Cantanhede dos
Santos, Raimundo Pereira dos Santos e Antônio da Conceição da acusação de concorrerem para os assassinatos
de Raimundo Aquino Filho e Antônio Gregório da Conceição. Os dois foram mortos no dia 08 de julho de 2003,
às margens da estrada que dá acesso à cidade de Bom Lugar, interior do Maranhão, com tiros de revólver na
cabeça. Eles integravam um grupo de lavradores que ocuparam a Fazenda Comboio, no município de Bacabal
(MA).

O Conselho de Sentença do 1º Tribunal do Júri reconheceu os assassinatos, mas entendeu que os acusados não
concorreram para a prática dos crimes. Em razão disso, o juiz titular da 1ª Vara do Júri e presidente do 1º
Tribunal do Júri, Osmar Gomes dos Santos, declarou os réus absolvidos da imputação feita contra eles no
processo e o consequente arquivamento dos autos, após o trânsito em julgado da decisão.

Outros dois réus do processo, Moaci Figueiredo e Reginaldo Mendes, serão julgados no dia 12 de julho deste
ano e o denunciado como mandante do crime, o advogado Robério de Oliveira Brígido, vai a júri popular no dia
19 de julho. O julgamento dos seis acusados deveria ocorrer na Comarca de Bacabal, mas a Segunda Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão deferiu, em setembro de 2013, o pedido de desaforamento e o
processo foi remetido para São Luís, passando a tramitar na 1ª Vara do Tribunal do Júri. Os acusados foram
pronunciados em agosto de 2004, pela 3ª Vara de Bacabal.

No julgamento da última segunda-feira atuaram o promotor de Justiça Luís Carlos Duarte e a assistente de
acusação Eveline Dina dos Santos. A defesa dos acusados ficou com os defensores públicos Audísio Nogueira
Júnior e Adriano Jorge Campos e os advogados Ítalo Leite, Adriano Wagner Cunha, Dagoberto da Silva Filho e
Roberto Charles Dias.

O juiz Osmar Gomes dos Santos explicou que o processo foi desmembrado para a realização de três sessões de
julgamento devido à quantidade de réus e de testemunhas a serem ouvidos e à complexidade do caso. A medida
tem ainda o objetivo de garantir aos acusados a ampla defesa. O juiz levou também em consideração a
dificuldade no cumprimento das cartas precatórias encaminhadas à comarca de origem do processo, para oitiva
das testemunhas. 
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Pelo menos 45 detentos beneficiados com a saída temporária de Semana Santa não voltaram ao Complexo
Penitenciário de Pedrinhas no prazo estabelecido pela Justiça. A informação é da1ª Vara de Execuções Penais
de São Luís, que autorizou as saídas. Segundo a portaria de liberação, o retorno dos internos deveria ocorrer
até o fim da tarde de terça-feira (18). Mas eles parecem ter decidido ficar logo nas ruas até o Natal.

“Esses apenados que não retornaram ao presídio já são considerados foragidos”, afirmou a juíza Ana Maria
Almeida, titular da 1ª VEP. Por isso, já foram expedidos mandados de prisão contra os fugitivos. Durante todo o
ano passado, foram autorizadas cinco saídas temporárias de presos do sistema prisional maranhense. No total,
180 deles também não voltaram aos presídios onde cumpriam penas.
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como 'Caso Bradesco', apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

 No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

 "Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o
registro no sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval
Martiniano Moreira Leite [Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do
processo. O longo tempo, quase um lustro, para conclusão de um inquérito policial que apura um
caso de pequena complexidade, é um caso evidente de constrangimento ilegal aos investigados, que
não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de investigados", argumenta a defesa em seu
pedido.

Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa investigação que já arrastava por três anos, no
início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara
Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido,
alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar autores.

 Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

 "O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (?), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela
ausência de indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível



identificar autores. Para eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando,
alongado, a Lei Processual Penal nem norma que possa se extrair da lei processual, permitem a
interpretação de que inquérito policial pode perdurar por anos, sendo assim, reconheço de ofício o
Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias
Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar o inquérito policial nº
007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014", determinou o juiz.

FATOS ESCLARECIDOS

O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o que sempre tinha dito que,
cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. "Nós não tínhamos como ficar todo esse tempo com uma lança
apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem. Eu não tinha dúvida
que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e das autoridades
constituídas", afirmou o presidente.(IR/ICL)
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JUSTIÇA NEGA ABSOLVIÇÃO E ROSEANA CONTINUA RÉ NO CASO DA MÁFIA DA SEFAZ

A juíza titular da 8ª Vara Criminal – Crimes Contra Ordem Tributária e Econômica e Lavagem de Dinheiro,
Oriana Gomes, manteve a ex-governadora Roseana Sarney e todos os outros suspeitos como réus na ação penal
que apura o desvio de milhões de reais através de um esquema criminoso de compensações tributárias ilegais,
no que ficou conhecido como Máfia da Sefaz
25 DE ABRIL DE 2017 ÀS 11:28 // 247 NO TELEGRAM Telegram // 247 NO YOUTUBE Youtube

 
Blog do Garrone - A juíza titular da 8ª Vara Criminal – Crimes Contra Ordem Tributária e Econômica e Lavagem
de Dinheiro, Oriana Gomes, não aceitou nenhum dos argumentos e não vislumbrou qualquer possibilidade de
absolvição sumária solicitada nas respostas às acusações do Ministério Público, e manteve a ex-governadora
Roseana Sarney e todos os outros suspeitos como réus na ação penal que apura o desvio de milhões de reais
através de um esquema criminoso de compensações tributárias ilegais, no que ficou conhecido como Máfia da
Sefaz.

Em 138 páginas, a magistrada se manifestou individualmente sobre cada resposta dos acusados, sobre a
legalidade dos seus atos e da inépcia das denúncias formuladas pelo MP, como fizera os advogados de Roseana
Sarney em apontar, dentre outras, litigância de má-fé do promotor Paulo Roberto Barbosa Ramos, que teria
agido em busca de promoção pessoal e de maneira irresponsável atentado “não somente contra a credibilidade
do poder judiciário, mas principalmente contra a lisura de suas decisões”.

No caso da ex-governadora, Oriana Gomes, afirmou que a denúncia não foi elaborada ao sabor do clamor
público, “embora o zeloso Promotor tenha se excedido em informações à mídia, como diz esta ré, não narrou os
fatos como estão assentados na resposta articulada por ela”.

A magistrada diz ainda que não há como aceitar a questão da inépcia, pois a peça acusatória “traz elementos de
indícios, possibilitando a todos a defesa e o contraditório amplos”, satisfazendo os requisitos legais. Na decisão,
ela ressalta que a denúncia descreve “no seu mínimo a subjetividade de cada réu, em relação aos tipos que lhes
foram imputados”.

Quanto ao crime de peculato atribuído a Roseana Sarney, Oriana Gomes, diz que é necessário, primeiramente,
esgotar-se o mérito da ação cautelar de sequestro em “tramite neste mesmo Juízo, aguardando-se a instrução e
o julgamento pelo TJMA (Mandado de Segurança) para demonstrar se todos os bens amealhados pela ré e os
demais acusados são resultantes de seus ganhos, sem interferência da Administração Pública. A denúncia é
clara neste aspecto”.

Sobre a acusação de formação de uma organização criminosa, a titular da 8ª Vara Criminal diz que o fato será
examinado com a instrução do feito, “mas que “não restam dúvidas que os crimes descritos na denúncia são
societários e de autoria coletiva, estando todos com descrição de fatos e circunstâncias que possibilitou aos
réus se defender amplamente”.

Oriana Gomes determinou, conforme solicitação do Ministério Público, perícia e após a instrução e julgamento
de todos dos dez acusados de compor a famosa Máfia da Sefaz.
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Justiça decreta indisponibilidade dos bens do prefeito de Barra do
Corda

 DIVULGAÇÃO/CGJ-MA
 26/04/2017 às 13h40
Segundo a Ministério Público Estadual, o prefeito contratou uma empresa, para a realização de shows no
Carnaval, de forma irregular

BARRA DO CORDA - Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca
de Barra do Corda, determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da
Silva, conhecido como Eric Costa (PCdoB), e do Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de
Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e
de seu proprietário, Antonio José Fernando Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações
Civis Públicas por Atos de Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério
Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação

Em uma das ações, o autor alega que, em fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de
Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de
R$ 412 mil Para as festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa “Vieira e
Bezerra Ltda” para a realização de shows no período de 2 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, “a contratação foi
feita mediante o processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a
ausência da documentação necessária para a realização do contrato”, a exemplo do relatório de inexibilidade de
licitação com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato
do contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a “Vieira e Bezerra Ltda”.

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus, o autor alega que o prefeito firmou contrato com a
mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), “para prestação de serviços de locação,
montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador, banheiro ecológico,
camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013”. De acordo com o MPE, o
processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou irregularidades, em
virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de preços; portaria de
nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização da licitação assinado
por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre a minuta do contrato.
O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação
no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de licitação;
comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a execução
do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada também são
elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,



uma vez que “acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros”.

Gravidade

Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o magistrado, a
ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias etapas foram
simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de “escamotear a própria finalidade da
competição entre eventuais concorrentes”.
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca
de Barra do Corda, determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município,
Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura,
Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a indisponibilidade dos bens da
empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando Júnior
Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de
Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público
Estadual em desfavor dos réus.

 

Ausência de documentação – Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa “Vieira e Bezerra Ltda” para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, “a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato”, a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do
contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a “Vieira e Bezerra Ltda”.

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), “para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013”. De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de
licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que “acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros”.

Gravidade – Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de “escamotear a própria



finalidade da competição entre eventuais concorrentes”.

 

(CGJ)
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A pedido do MPMA, Tribunal de Justiça concede
tutela de urgência antecipada incidental à
apelação

Medida buscava garantir leito de UTI para paciente idoso

Fonte: MPMAData de publicação: 26/04/2017Tags: ImperatrizTutela de urgência 
 

F o t o :
Reprodução

Mesmo com
liminar
deferida pelo
Tribunal de
Justiça do
Maranhão em
recurso da 4ª
Promotoria de
Justiça
Especializada
da Comarca
de Imperatriz,
no plantão do
último dia 20
(mesma data
do
ajuizamento
do pedido na
primeira
instância),
para a
garantia de
leito de UTI

https://jornalpequeno.com.br/tag/imperatriz/
https://jornalpequeno.com.br/tag/tutela-de-urgencia/


para um
paciente idoso
em grave
risco de vida,
este faleceu
antes de ser
transferido.

O pedido
havia sido
negado
anteriormente
pelo juiz de
direito titular
da Vara da
Fazenda
Pública da
Comarca de
Imperatriz,
Joaquim da
Silva Filho,
que
sentenciou
liminarmente
o processo
antes mesmo
de ouvir a
parte
contrária, sob
o fundamento
de que o
Judiciário não
tem como
interferir nas
normas de
funcionament
o do SUS
(Sistema
Único de
Saúde).



Inconformado
com a decisão,
o Ministério
Público, por
meio do
promotor de
Justiça
Joaquim
Ribeiro de
Souza Junior,
ingressou com
recurso de
apelação sob
o argumento
de que o
magistrado
utilizou o
instituto da
improcedênci
a liminar do
pedido
completament
e fora das
hipóteses
previstas no
artigo 332 do
Código de
Processo Civil.
De acordo
com o
promotor, o
dispositivo
legal só
admite tal
julgamento
quando o
pedido
contrariar
enunciado de
súmula do
STF ou STJ;
acórdão do
STF ou STJ



em
julgamento de
recursos
repetitivos;
entendimento
firmado em
incidente de
resolução de
demandas
repetitivas ou
de assunção
de
competência e
enunciado de
súmula do
Tribunal de
Justiça.
“Nenhuma
dessas
hipóteses
estavam
presentes no
caso
analisado”,
destacou o
membro do
Ministério
Público.

Segundo a
Promotoria, o
que se verifica
nos autos é
exatamente o
contrário,
uma vez que a
jurisprudência
consolidada
do STF, do
STJ e de todos
os Tribunais
Federais e



Estaduais do
País acolhem
o direito à
vida, à saúde
e à dignidade
da pessoa
humana
quando
confrontados
com meros
interesses
financeiros e
orçamentários
das entidades
federativas.

O Ministério
Público
também
argumentou
que não havia
nos autos
nenhuma
demonstração
de que a
negativa de
UTI ocorrida
no Hospital
Municipal de
Imperatriz
teria ocorrido
em razão de
fila que
poderia ser
alterada caso
a tutela
jurisdicional
fosse
concedida.
Segundo o
promotor, “a
suposta fila



não passou de
uma hipótese
não
demonstrada
nos autos.
Além disso,
como o direito
à saúde é
universal, a
própria
existência de
fila já seria
uma
ilegalidade. O
Poder
Judiciário não
pode se
escusar de
prestar
jurisdição a
quem
legitimamente
pleitear, ainda
mais quando a
vida de uma
pessoa está
em sério
risco”.

APELAÇÃO
AO TJ

Além de
interpor
recurso de
apelação em
primeira
instância, o
Ministério
Público
requereu a



concessão de
tutela
provisória de
urgência
diretamente
no Tribunal de
Justiça,
argumentando
que não
haveria tempo
hábil para
aguardar tal
recurso seguir
seu trâmite
normal. “Ou
se concedia
uma tutela
antecipada
recursal de
imediato, ou
uma vida
humana seria
perdida e
qualquer
prestação
jurisdicional
posterior seria
inócua”,
ponderou
Joaquim
Ribeiro Junior.

Acatando os
argumentos
ministeriais, o
desembargado
r Marcelino
Chaves
Everton,
durante o
plantão
judicial



deferiu
medida
liminar
determinando
que o Estado
do Maranhão
e o município
de Imperatriz
providenciass
em leito de
UTI para o
idoso.
“Infelizmente,
o paciente
veio a óbito
antes de ser
beneficiado
pela decisão
do Tribunal de
Justiça”,
lamentou o
promotor de
justiça.
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Justiça arquiva inquérito contra os vereadores
Astro de Ogum e Pereirinha

26/04/2017 15:52:13

 

O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito ... Continue lendo
"Justiça arquiva inquérito contra os vereadores Astro de Ogum e Pereirinha"

http://maranhaodeverdade.com/2017/04/26/justica-arquiva-inquerito-contra-os-vereadores-astro-de-ogum-e-pereirinha/
http://maranhaodeverdade.com/2017/04/26/justica-arquiva-inquerito-contra-os-vereadores-astro-de-ogum-e-pereirinha/
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O juiz da 7ª Vara Criminal de São Luís, Clésio Coêlho Cunha, aceitou  o pedido da defesa e arquivou o inquérito
em que o presidente da Câmara Municipal de São Luís, Astro de Ogum (PR) e o ex-presidente da Casa, Isaías
Pereirinha (PSL) figuravam na condição de indiciados. Aberto em janeiro de 2014, o inquérito sobre Astro e
Pereirinha, conhecido como ‘Caso Bradesco’, apurava a veracidade de notícias publicadas em blogues e jornais
locais e em ofício da Promotoria Especializada na Defesa do Patrimônio Público e Probidade Administrativa
acerca de constatação pelo COAF/MF de movimentação atípica a partir do ano de 2007 até o ano de 2010.

No pedido, a defesa alegou constrangimento ilegal aos investigados pelo fato de a investigação por suposta
prática dos crimes de Peculato e Formação de Quadrilha, atribuída aos envolvidos, já se arrastar por três anos
sem indícios de autoria e nem sequer prova da materialidade dos fatos criminosos, mesmo depois de o Inquérito
Policial ser seguidas vezes devolvido aos órgãos de investigação de origem a pedido do Ministério Público
Estadual.

“Releva anotar que até a presente data não há indiciados, portanto deve-se de imediato retificar o registro no
sistema Themis e retirar os nomes de [Antônio] Isaias Pereira [Filho] e Generval Martiniano Moreira Leite
[Astro de Ogum], da qualidade de indiciados, como consta da capa do processo. O longo tempo, quase um lustro,
para conclusão de um inquérito policial que apura um caso de pequena complexidade, é um caso evidente de
constrangimento ilegal aos investigados, que não podem viver eternamente na qualidade e com o peso de
investigados”, argumenta a defesa em seu pedido.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL – Mesmo sem indícios de autoria ou prova da materialidade, numa
investigação que já arrastava por três anos, no início deste mês, o Ministério Público chegou a pedir novamente
a devolução do Inquérito Policial à 7ª Vara Criminal, para a devida conclusão no prazo de 90 dias, mas o juiz
Clésio Coêlho Cunha indeferiu o pedido, alegando que pela ausência de indiciados, não foi possível identificar
autores.

Cunha afirma que o inquérito policial não poderia alcançar quase um lustro de investigação sem indicar
materialidade do crime e indícios de autoria. Por conta disso, em sua decisão, o juiz reconheceu o
constrangimento ilegal a que estão submetidos os vereadores investigados, e a eles concedeu Habeas Corpus
para a fim de trancar o inquérito nº 007/2014-SEIC.

“O Inquérito foi devolvido em 04 de abril de 2017 a esta 7ª Vara Criminal, acompanhado de um
encadernamento contendo extratos bancários (…), sem relatório conclusivo, fazendo-se crê, pela ausência de
indiciados e envio ao juízo sem pedido de prazo para conclusão, que não foi possível identificar autores. Para
eventual crítica a esta decisão, mesmo num entendimento extremando, alongado, a Lei Processual Penal nem
norma que possa se extrair da lei processual, permitem a interpretação de que inquérito policial pode perdurar
por anos, sendo assim, reconheço de ofício o Constrangimento Ilegal a que estão submetidos Generval
Martiniano Moreira Leite e Antônio Isaias Pereira Filho, e a eles concedo Habeas Corpus para o fim de trancar
o inquérito policial nº 007/2014-SEIC, instaurado por Portaria sob o número 12.656/2014”, determinou o juiz.

FATOS ESCLARECIDOS – O vereador Astro de Ogum se manifestou ao saber da notícia. Ele voltou a repetir o
que sempre tinha dito que, cedo ou tarde, os fatos seriam esclarecidos. “Nós não tínhamos como ficar todo esse
tempo com uma lança apontada para nossas cabeças, sem que nenhum fato, efetivamente, nos incriminassem.
Eu não tinha dúvida que mais certo ou mais tarde isso iria acontecer. Sempre acreditei no trabalho da Justiça e
das autoridades constituídas”, afirmou o presidente.
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Tribunal de Justiça revoga decisão que bloqueava
bens do ex-prefeito Gil Cutrim

26/04/2017 12:05:57

 

O Tribunal de Justiça do Maranhão, em decisão proferida nesta última terça-feira (25), tornou sem efeito
despacho do juízo de primeiro grau que bloqueou os bens do ex-prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim (PDT).

A decisão da 1ª Vara Cível da cidade foi emitida semana passada e atendeu ação civil pública movida pelo
Ministério Público Estadual.

A promotora Elisabeth Mendonça baseou a ação, com pedido de indisponibilidade dos bens de Cutrim, seis
funcionários do município e cinco empresários, em supostas irregularidades contidas em um convênio, firmado
em 2013, entre prefeitura e governo do estado, através da Secretaria das Cidades, para asfaltamento de vias no
município.

O relator do agravo de instrumento impetrado pelo ex-prefeito, desembargador Paulo Velten, além de revogar
decisão do juízo de primeiro grau, desmontou as alegações feitas pela promotora de Justiça.

Para Velten, "examinando a prova dos autos, não há nenhuma comprovação de que o agravante [Gil Cutrim]
tenha autorizado o pagamento integral do valor do objeto do convênio. Ao contrário, conforme se verifica das
peças juntadas no inquérito civil e que instruem a ação de improbidade, a informação que exsurge é a de que o
Estado do Maranhão somente havia repassado ao município de São José de Ribamar o valor equivalente a 70%
do convênio, retendo os 30% finais. Nesse caso, sem ter recebido o valor total, não havia como o agravante
efetuar o pagamento integral dos serviços contratados que deveriam ser executados em função do mesmo
convênio".

De acordo com o desembargador, "de mais a mais, o que se verifica também é que tanto o convênio
estabelecido com o Estado do Maranhão, quanto o contrato firmado como a empresa responsável pela execução
dos serviços, continuam em vigor, motivo pelo qual também não se pode dizer que a obra pública encontra-se
inacabada, como reconheceu equivocadamente a decisão agravada".

Paulo Venten finalizou afirmando que não existem indícios mínimos que apontem ato de improbidade lesivo ao
erário público e, por conta disso, está suspensa a ordem para bloqueio dos bens do ex-prefeito.

POSTLINK%%



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - CASAMENTO COMUNITÁRIO
26/04/2017 - SITE O QUARTO PODER 
POSITIVA
Casamento comunitário tem nova data Cerimônia acontece no dia 08 de junho em Raposa

Pag.: 60

Casamento comunitário tem nova data Cerimônia
acontece no dia 08 de junho em Raposa

26/04/2017 15:13:02

 

Foi adiado para o dia 08 de junho o Casamento Comunitário que o termo judiciário de Raposa havia agendado
para o dia 1º do mesmo mês. A informação é da juíza Rafaela de Oliveira Saif Rodrigues, titular da unidade. De
acordo com a magistrada, o evento acontece no Espaço 77 (Rua Santo Antônio, 7, Araçagi, Raposa), a partir das
17 horas. Mas os noivos devem chegar ao local às 14h, acompanhados das mesmas testemunhas com as quais
compareceram ao cartório, para assinar o termo do casamento, explica a juíza.

De acordo com as informações da magistrada, os 104 casais inscritos para a cerimônia serão brindados com
doces (500) em forminhas elaboradas (decoradas), DJ, flores, bem-casados (100), filmagem do evento e
iluminação especialmente preparada para a ocasião. Tudo isso garantido através de parcerias, uma das quais
cedeu o local para a realização do casamento. Também através de parceria as noivas participarão de sorteio
para maquilagem especial a ser feita no Espaço Beleza disponibilizado para as nubentes.

Entre os casais que oficializam a união na ocasião, José Valdeci Santos Nazaré e Maria Rita Araújo, 77 e 67
anos respectivamente, o casal mais velho inscrito. Já Renata Rayssa da Silva Matos (16 anos) e Holando Veira
Oliveira (23 anos) formam o casal mais jovem a contrair matrimônio durante o evento.

O post Casamento comunitário tem nova data Cerimônia acontece no dia 08 de junho em Raposa apareceu
primeiro em O Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/municipios/raposa/casamento-comunitario-tem-nova-data-cerimonia-acontece-no-dia-08-de-junho-em-raposa/
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima. O magistrado decreta ainda a
indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu proprietário, Antonio José Fernando
Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis Públicas por Atos de Improbidade
Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação – Em uma das ações (Processo 1446-11.2017.8.10.0027), o autor alega que, em
fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do
Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de R$ 412 mil (quatrocentos e doze mil) para as
festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa "Vieira e Bezerra Ltda" para a
realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro. Segundo o MPE, "a contratação foi feita mediante o
processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de forma irregular, tendo em vista a ausência da
documentação necessária para a realização do contrato", a exemplo do relatório de inexibilidade de licitação
com justificativa para a contratação direta da empresa citada; comprovante de publicação do extrato do
contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e decreto municipal delegando poderes ao
servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de coordenador de despesas, o termo de ratificação
de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do Corda e a "Vieira e Bezerra Ltda".

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), "para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013". De
acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato. O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal
de grande circulação no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de
licitação; comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a
execução do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada
também são elencados pelo MPE.



Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que "acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros".

Gravidade – Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o
magistrado, a ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias
etapas foram simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de "escamotear a própria
finalidade da competição entre eventuais concorrentes".

O post Justiça decreta indisponibilidade de bens de prefeito e de assessor municipal de Barra do Corda
apareceu primeiro em O Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/geral/justica-decreta-indisponibilidade-de-bens-de-prefeito-e-de-assessor-municipal-de-barra-do-corda/
http://www.oquartopoder.com
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O 1º Tribunal do Júri de São Luís, reunido segunda-feira (24), decidiu absolver os réus Alberto Cantanhede dos
Santos, Raimundo Pereira dos Santos e Antônio da Conceição da acusação de concorrerem para os assassinatos
de Raimundo Aquino Filho e Antônio Gregório da Conceição. Os dois foram mortos no dia 08 de julho de 2003,
às margens da estrada que dá acesso à cidade de Bom Lugar, interior do Maranhão, com tiros de revólver na
cabeça. Eles integravam um grupo de lavradores que ocuparam a Fazenda Comboio, no município de Bacabal
(MA).
O Conselho de Sentença do 1º Tribunal do Júri reconheceu os assassinatos, mas entendeu que os acusados não
concorreram para a prática dos crimes. Em razão disso, o juiz titular da 1ª Vara do Júri e presidente do 1º
Tribunal do Júri, Osmar Gomes dos Santos, declarou os réus absolvidos da imputação feita contra eles no
processo e o consequente arquivamento dos autos, após o trânsito em julgado da decisão.
 
Outros dois réus do processo, Moaci Figueiredo e Reginaldo Mendes, serão julgados no dia 12 de julho deste
ano e o denunciado como mandante do crime, o advogado Robério de Oliveira Brígido, vai a júri popular no dia
19 de julho. O julgamento dos seis acusados deveria ocorrer na Comarca de Bacabal, mas a Segunda Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão deferiu, em setembro de 2013, o pedido de desaforamento e o
processo foi remetido para São Luís, passando a tramitar na 1ª Vara do Tribunal do Júri. Os acusados foram
pronunciados em agosto de 2004, pela 3ª Vara de Bacabal.
 
No julgamento da última segunda-feira atuaram o promotor de Justiça Luís Carlos Duarte e a assistente de
acusação Eveline Dina dos Santos. A defesa dos acusados ficou com os defensores públicos Audísio Nogueira
Júnior e Adriano Jorge Campos e os advogados Ítalo Leite, Adriano Wagner Cunha, Dagoberto da Silva Filho e
Roberto Charles Dias.
 
O juiz Osmar Gomes dos Santos explicou que o processo foi desmembrado para a realização de três sessões de
julgamento devido à quantidade de réus e de testemunhas a serem ouvidos e à complexidade do caso. A medida
tem ainda o objetivo de garantir aos acusados a ampla defesa. O juiz levou também em consideração a
dificuldade no cumprimento das cartas precatórias encaminhadas à comarca de origem do processo, para oitiva
das testemunhas.

O post Tribunal do Júri absolve acusados de crimes contra lavradores de Bacabal apareceu primeiro em O
Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/municipios/bacabal/tribunal-do-juri-absolve-acusados-de-crimes-contra-lavradores-de-bacabal/
http://www.oquartopoder.com
http://www.oquartopoder.com
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Decisões assinadas pelo juiz Antônio Elias de Queiroga Filho, titular da 1ª vara da comarca de Barra do Corda,
determinam a indisponibilidade dos bens do prefeito do município, Wellryk Oliveira Costa da Silva, e do
Coordenador de Receitas e Despesas da Prefeitura, Oilson de Araújo Lima.

O magistrado decreta ainda a indisponibilidade dos bens da empresa A.J.F. Júnior Batista Vieira e de seu
proprietário, Antonio José Fernando Júnior Batista Vieira. As decisões foram prolatadas em duas Ações Civis
Públicas por Atos de Improbidade Administrativa com Pedido de Liminar interpostas pelo Ministério Público
Estadual em desfavor dos réus.

Ausência de documentação

Em uma das ações, o autor alega que, em fevereiro de 2013, após convênio celebrado entre a Prefeitura de
Barra do Corda e a Secretaria de Cultura do Estado do Maranhão para angariar recursos públicos no valor de
R$ 412 mil para as festividades do Carnaval 2013 no município, o prefeito contratou a empresa “Vieira e
Bezerra Ltda” para a realização de shows no período de 02 a 12 de fevereiro.

Segundo o MPE, “a contratação foi feita mediante o processo de inexigibilidade de licitação n 00.023/2013, de
forma irregular, tendo em vista a ausência da documentação necessária para a realização do contrato”, a
exemplo do relatório de inexibilidade de licitação com justificativa para a contratação direta da empresa citada;
comprovante de publicação do extrato do contrato Inexibilidade no Diário Oficial do Estado do Maranhão; e
decreto municipal delegando poderes ao servidor Oilson de Araújo Lima para assinar, na qualidade de
coordenador de despesas, o termo de ratificação de inexigibilidade e contrato entre a Prefeitura de Barra do
Corda e a “Vieira e Bezerra Ltda”.

Na outra ação movida pelo MPE em desfavor dos réus (processo 1447-93.2017.8.10.0027), o autor alega que o
prefeito firmou contrato com a mesma empresa referida anteriormente (Vieira e Bezerra Ltda), “para prestação
de serviços de locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, sonorização, iluminação, gerador,
banheiro ecológico, camarotes, arquibancada e equipe de segurança para a realização do Carnaval 2013”.

De acordo com o MPE, o processo licitatório relativo à contratação (Pregão Presencial n 001/2013), apresentou
irregularidades, em virtude da ausência de documentações necessárias, entre os quais a planilha de consulta de
preços; portaria de nomeação de pregoeiro e membros da equipe; documento com autorização para realização
da licitação assinado por autoridade competente; Parecer Jurídico sobre a Minuta do edital de licitação e sobre
a minuta do contrato.

O comprovante de publicação de aviso de licitação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação
no Estado do Maranhão; o atestado de qualificação técnica na forma exigida pelo edital de licitação;
comprovante de publicação do resultado do pregão; portaria designando servidor para acompanhar a execução
do contrato e documentos relativos ao processo de liquidação e pagamento à empresa contratada também são
elencados pelo MPE.

Para o autor da ação, a ausência da documentação induz à prática de atos que causaram prejuízos ao Erário,
uma vez que “acarretou a prestação de bens/serviços por preço superior ao de mercando, frustrando a licitude
do processo licitatório, permitindo, assim, o enriquecimento ilícito de terceiros”.



Gravidade

Em ambas as ações, o juiz ressalta a gravidade das acusações que pesam contra os réus. Para o magistrado, a
ausência de farta documentação necessária ao processo licitatório leva à conclusão de que várias etapas foram
simplesmente ignoradas. Na visão do magistrado, o intuito foi o de “escamotear a própria finalidade da
competição entre eventuais concorrentes”.
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